
Rediscutindo o espaço-favela : sobre a 
operacionalização da pesquisa em favelas - o 

caso do Município do Rio de Janeiro* 

Introdução 
Pretende-se rediscutir no presente 

texto a problemática da favela com 
enfoque na abordagem dos concei­
tos, metodologia e operacionalização, 
empregados nas pesquisas realizadas 
no Município do Rio de Janeiro. Será 
abordado num primeiro momento seu 
histórico e, paralelamente, as diver­
sas formas de olhares, considerando, 
principalmente, no que diz respeito 
ao poder público, os conceitos e for­
mas de intervenção. Em um segundo 
momento serão apresentados alguns 

Valéria Grace Costa * * 

"O Brasil é o único País do mundo que consegue reunir num mesmo tempo e espaço 
territoriais toda a História da Civilização Há brasileiros vivendo na Idade da Pedra, alguns 
na Antigüidade, um bom número na Idade Média, uns poucos na Re-nascença, muitos 
entrando, agora, na Revolução Industrial, um pequeno grupo habi-tando a contemporanei­
dade e um grupo menor ainda com um pé no Século XXI Não foram incluídos na relação 
aqueles que continuam ignorando o alfabeto, inventado mil anos antes de Cristo pelos 
fenícios "(Carlos Eduardo Novaes) 

exemplos das conseqüências da utili­
zação de conceitos e metodologias 
diferenciadas, a partir da comparação 
entre os dados da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE - para o Município do Rio de 
Janeiro e do Instituto de Planejamen­
to do Município do Rio de Janeiro­
IPLANRio. 

A abordagem, com ênfase no Rio 
de Janeiro, deve-se principalmente 
ao fato de ser considerado além de 
"modelo metropolitano", modelo 
cultural do País e o berço da favela 
e do samba1

• Constitui, portanto, 

importante marco inicial e referen­
cial na discussão desta temática. 
Serve como modelo urbano às ou­
tras metrópoles brasileiras "em ter­
mos de recursos, de produto gerado 
e de composição socioeconôrnica da 
população"(Abreu, 1987, p.17), além 
de modelo cultural ao direcionar para 
o restante do País o seu "modo de 
vida", tomado como padrão. 

Um conjunto de fatores entre os 
quais o fato de ter sido a capital do 
País de 1763 a 1960, ter sido a cidade 
mais populosa e importante do País 
até a década de 1950 quando São 

* Trabalho escrito em 1997 e apresentado em julho de 1998 no XI Encontro Nacional de Geógrafos sob o título Olhar sobre as favelas 

** Geógrafa(Msc) do Departamento de Geografia da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-lliGE 
1 A designação geral de que a favela seria o berço do samba e do carnaval se dá em grande parte em função desta ter assumido um papel decisivo nas 
expressões culturais e na propagação destas à medida que ia conquistando e concretizando seu espaço e papel na cidade Associa-se, também, da idéia 
da favela como "mundo pitoresco" , um dos elementos constituintes do conceito de favela no imaginário popular O samba na verdade não nasceu na 
favela, esta apenas representou um importante veículo e campo fértil para sua disseminação, da mesma forma que representou para o futebol e demais 
manifestações culturais (Parisse, 1969) 
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Paulo assume esta posição, o com­
plexo urbano compartimentado fa­
cilitado pela estrutura física da ci­
dade e o supercongestionamento do 
núcleo com a progressiva deterio­
ração das periferias seriam, tam­
bém, os responsáveis por reforçar 
esta condição de modelo (Abreu, 
1987). O fato da origem e batizado 
da "favela" terem como referência 
o espaço do Rio de Janeiro, tam­
bém, reforça tal condição. 

A designação de "favela" ao 

aglomerado estabelecido no Mor­

ro da Providência por antigos com­

batentes da Guerra de Canudos, 

evocando o local, no sertão baia­

no, onde se concentravam os se­

guidores de Antônio Conselheiro, 

em 18952, marca seu "início" no 

Rio de Janeiro e no Brasil. A par­

tir daí, o conjunto de elementos que 

a constitui delineia o modelo que 

vai solidificar e ratificar nos anos 

posteriores os preconceitos e 

conceitos referentes à favela. 

Aspectos como a localização -

preferencialmente em morros 

dado entre outros fatores à es­

pecificidade da forma da cidade -

, características físicas das resi­

dências e características socioe­

conômicas dos moradores seriam 

alguns destes elementos. 

Este estudo, visa, desta forma, 

fornecer subsídios para a discus­

são que vem sendo levada a cabo 

por instituições governamentais e 

acadêmicas associadas ao espa­

ço-favela. 

A Favela: origem, expansão, 
problema 

A cidade do Rio de Janeiro des­

de suas origens conviveu com vá­

rias crises que repercutiram no espa­

ço da habitação, relacionadas a im­

portantes transformações que a ci­

dade passou e ao papel de destaque 

que teve, e tem tanto no contexto 

mundial como no nacional. 

Às formações sociais3 distintas 
por que passou a cidade, associam­
se as transformações que se deram 
quanto ao desempenho de suas fun­
ções. Estas determinaram ainda a 
criação de novas formas que de­
veriam ser capazes de atender mais 
adequadamente aos interesses po­
líticos e econômicos de cada um 
desses momentos. 

Foi na transição entre os mo­
mentos, ou nos períodos de rear­
rumação para o exercício de no­
vas funções, que a cidade viveu 
suas mais sérias crises. O reflexo 
no campo habitacional é facilmen­
te visualizado devido à elevada di­
mensão que adquire espacialmen­
te. Os exemplos mais nítidos apa­
recem com a vinda da Farm1ia Real 
no início do Século XIX, na virada 
do Século XIX para o Século XX, 
e com o desenvolvimento urbano­
industrial, sobretudo a partir da 
década de 1930, do presente sé­
culo. Esse último momento propor­
cionou sem dúvida as mais acirra­
das contradições entre capital e 
trabalho, cujo reflexo no plano ha­
bitacional foi bastante claro. Os 

2 Sobre a origem da favela, consultar Oliveira, 1983; Abreu, 1987 e 1993 

custos foram altos, principalmen­
te para as classes mais baixas, tan­
to em decorrência da falta de mo­
radias como pela progressiva va­
lorização do solo urbano. 

A favela, embora existente na ci­
dade desde 1897, somente a partir de 
1930 passa a se constituir na princi­
pal alternativa habitacional para os 
migrantes e parcela da população, 
substituindo as outras formas predo­
minantes, até então, como· os corti­
ços, vilas operárias e casas de cômo­
dos. Torna- se o principal destino da 
população de baixa renda, expulsa de 
suas antigas residências muitas vezes 
pelas reformas urbanas ou constan­
tes aumentos de aluguel. Este proces­
so estaria associado à industrialização 
dos países subdesenvolvidos, ocorri­
da fundamentalmente a partir dos 
anos de 1930, e que repercutiu no 
Brasil como um novo momento de 
organização social que propiciou en­
tre outras coisas o inchamento das 
grandes cidades onde a oferta de ha­
bitações era inferior à demanda. 

A favela adquire assim maior ex­
pressão no espaço carioca , vindo a 
se impor e se expandir nas décadas 
seguintes, ao mesmo tempo que se 
desencadeou maior interesse insti­
tucional que foi caracterizado, prin­
cipalmente, por uma política de con­
trole do estado, que ora tendia para 
a prática de remoção, principalmen­
te nos períodos autoritários, ora para 
a prática de urbanização, nos perío­
dos mais democráticos. 

A expansão das favelas do Rio 
de Janeiro estaria associada às trans­
formações econômica e política 

3 Ao estudar o Município do Rio de Janeiro, Abreu,1987 op cit utiliza o conceito de formação social como categoria teórica fundamental tendo 
em vista tratar-se "de um espaço de tempo relativamente curto e uma área geográfica específica"(p 16) Define formação social como uma 
categoria que trata da totalidade dos processos sociais, econômicos e políticos que atuam numa sociedade, ou seja, a maneira pela qual os processos 
que juntos formam o modo de produção são histórica e espacialmente determinados 
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pelas quais passaram o País a par­
tir dos anos de 1940. Segundo Pa­

risse (1969), realiza-se essencial­

mente no período imediatamente 
posterior à Segunda Guerra Mun­

dial e associa-se aos anos de crise 

mais pronunciados, basicamente, 
entre 1946-1948, desencadeada 

pela situação geral do País no Pós­

guerra que na política teve como im­

portante marco as eleições gerais de 

1947. A mobilização política para 

conhecer, planejar e combater as 

favelas demonstra que realmente 

passam a constituir um "problema 

grave", um problema urbanístico de 

primeiro plano. Passa desta forma, 

finalmente, a merecer atenção do 

poder público, cujo maior sinal é a 
realização dos dois primeiros recen­

seamentos das favelas do Rio de Ja­

neiro: realizado pelo Departamento 

de Geografia da Prefeitura do Rio 

de Janeiro, em 1948, e pelo Serviço 
Nacional de Recenseamento, em 1950, 

como parte do Recenseamento Geral 

1950. Até então, 

... não havia mais que censos par­
ciais de algumas favelas, censos le­
vados a efeito pela Campanha dos 
Parques Proletários provisórios e 
pela Fundação Leão XIII e estima­
tivas aproximadas, sem uma base 
definida, como os dados do Servi­
ço Nacional de Febre Amarela (Pa­
risse, I 969, p 16-17) 

O aumento da migração, nos anos 

posteriores, em decorrência do poder 
de atração que a cidade exerce sobre 

o restante do País, é, também, um ele­

mento adicional à contínua expansão 
das favelas, limitada somente a partir 

de meados da década de 1960, quan-

do o estado adota uma política de er­

radicação e remoção das mesmas. 

Acrescenta-se que na fase subse­

qüente, acompanhando o comporta­

mento demográfico do município, 

que passa a perder população para 

outros municípios da região metro­

politana, os migrantes trocam a lo­

calização preferencial nas favelas 

para a localização na periferia e pas­

sam , desta forma, a contribuir me­

nos para o incremento demográfico 

do município e das favelas\ confor­

me colocado na conclusão do estu­

do de Bezerra e Cruz (1982). 

Tradicionalmente as favelas têm 
sido caracteriwdas como foco recep­
tador de correntes migratórias. No 

entanto, mais recentemente, elas não 
servem de receptáculo aos migran­
tes, já que vem ocorrendo um contro­
le real do uso do solo, aumentando a 
segregação espacial e ocasionando 
um processo de periferização não 
apenas dos migrantes, mas também 
da população de baixa renda, que 
passa a se localizar na periferia em 
loteamentos populares através do 

sistema de autoconstrução. 

O deslocamento inter e intrafave­

las adquire relevância no período e 

se consolida a partir dos anos de 1980 

como uma das tendências dominan­

tes que caracterizam a dinâmica de­

mográfica das favelas5
• 

A década de 1980 foi caracteri­

zada por forte recessão econômica 

e pela inexistência quase total de po­

líticas habitacionais, tendo como im­
portante marco a extinção do Ban­

co Nacional de Habitação - BNH. 

Tanto a população de baixa renda 

4 Ver a este respeito Bezerra (1982) e Corrêa (1976) 
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como setores da classe média fo­

ram atingidos, passando a ocupar, 

paulatinamente, as áreas "marginais 

da cidade", como as favelas. 

No quadro político, este período 

representou um momento de disten­
são. A abertura política, iniciada em 

fins dos anos de 1970, ganhou forma, 

e se efetivou no correr dos anos de 
1980, tendo como símbolos a Nova 

República e a promulgação da Consti­

tuição de 1988. O clímax deste mo­

mento, deu-se com a eleição direta para 

presidente em novembro de 1989. 

A crise econômica, a falta de polí­

tica habitacional adicionadas ao mo­

mento de abertura política foram fa­
tores desencadeadores de grande pro­

liferação, expansão e adensamento de 

favelas e de outras formas alternati­
vas de habitação como os loteamen­

tos clandestinos , os Centros Integra­

dos de Educação Pública - CIEPs -, 

as casas de cômodos e os viadutos. 

Os loteamentos clandestinos e ir­

regulares saíram da clandestinidade e 
principalmente na Zona Oeste do mu­
nicípio ganharam forma efetiva, e 
sua existência foi ratificada através 

do processo de regularização realiza­
do pela prefeitura. As casas de cô­
modos, os casarões antigos, não obs­
tante as sucessivas ameaças de em­
presas imobiliárias, passaram a abri­
gar cada vez mais um número maior 
de famílias. Outra alternativa foi a ocu­

pação dos viadutos e em escala me­
nor os "esqueletos" abandonados dos 
Centros Integrados de Educação Pú­
blica- CIEP -,que foram idealizados 
e construídos durante a primeira ges­
tão do Governador do Estado do Rio 

de Janeiro, Leonel Brizola em 1983. 

Embora tradicionalmente sempre tenha sido atribuído papel relevante ao migrante na composição da população favelada desde sua expansão na 
década de 1940, Parisse (1969) questiona esta afirmativa a partir de alguns dados 
5 Aspecto abordado em Costa (1996) 
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A ocorrência das chuvas em 
1988, além de agravar o problema 
habitacional e acirrar a proliferação 
de várias favelas, possibilitou a ocu­
pação de novas áreas, mesmo por 
aqueles que anteriormente não es­
tavam em situação de risco, tendo 
em vista a expectativa da regulari­
zação através da aquisição de mo­
radias mais seguras, bem como o 
título de propriedade. 

A forma inicial de invasão, feita 
na maior parte dos casos após or­
garnizarem-se em grupos e torna­
rem-se cientes das condições dos 
terrenos das áreas em questão, tam­
bém caracteriza o momento. Con­
tam com o respaldo de forças po­
líticas6 que em muitos casos são 
representadas por grupos de trafi­
cantes, que além de possuírem la­
ços sociais comuns, confundem-se, 
às vezes, com os ocupantes , o que 
facilita a resistência e a consoli­
dação destes agrupamentos. 

O papel dos traficantes e do trá­
fico foi fortalecido, no período, em 
função da mudança do mercado de 
drogas, haja vista a difusão do con­
sumo da cocaína vendida a varejo 
na maior parte das favelas. O volu­
me de recursos, bem superior ao 
que a maconha proporcionava, pro­
vocou mudanças expressivas na 
qualidade e quantidade de arma­
mentos disponíveis, no número de 
pessoas envolvidas e nas relações 
com o conjunto das favelas e com 
o movimento comunitário organ: "\­
do. Efetivou-se, desta maneira a 
certo poder político no mercado uus 
drogas, cuja área de abrangência 
muitas vezes extrapola a favela em 
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questão. Outras vezes é responsá­
vel pelo surgimento, fixação e do­
mínio de novas comunidades7

• 

Os movimentos comunitários, 
fortalecidos também no período, 
destacam-se entre as forças políti­
cas responsáveis por este proces­
so. Por um lado ressaltavam a pre­
ocupação na conquista da terra, 
correspondendo a um movimento 
de expansão das favelas e por ou­
tro a preocupação com a conquis­
ta dos serviços públicos, encami­
nhando a regularização e urbani­
zação das favelas. Como efeito 
deste processo, houve a criação da 
Secretaria Estadual de Assuntos 
Fundiários para atuar principalmen­
te em questões de conflito, a am­
pliação da eletrificação realizada 
pela LIGHT (Companhia de ele­
trificação) e programas específicos 
de órgãos responsáveis por servi­
ços de infra-estrutura como a Com­
panhia Estadual de Água e Esgoto 
- CEDAE- e Companhia de Lim­
peza Urbana - COMLURB. 

Os fatores elencados anteriormen­
te contribuem para uma modificação 
no caráter destas novas favelas que 
são formadas de forma mais sólida, 
sendo o despejo e solvência destas 
pouco comuns, dada a progressiva 
organização de seus integrantes e a 
tolerância do poder público. 

O Olhar sobre as favelas: 
problemas decorrentes da 
utilização de metodologias e 
conceitos diferenciados 

A emergência da favela como pro­
blema institucional está associada à 

dimensão que adquire espacialmen­
te a partir dos anos de 1940 e se cor­
porificou de fato como uma das prin­
cipais questões urbanas. 

Entre os principais problemas as­
sociados à favela pode-se destacar a 
sua quantificação pelo significado que 
possui para o reconhecimento e in­
serção desta no espaço "real" da ci­
dade. No entanto, está condiciona­
da às diversas formas de conhecer, 
estudar e intervir no espaço-favela. 

Como quantificar, porém, algo que 
não existe? Sem documento de iden­
tidade, localização e limites precisos; 
sem reconhecimento pelo poder pú­
blico e conseqüente exclusão no que 
diz respeito aos benefícios e ônus (taxas 
e impostos) da urbanização, constitui 
um espaço à parte, de certa forma ali­
jado do restante da cidade. 

A complexidade que envolve a 
favela decorrente das diferenciações 
existentes inter e intrafavelas seria 
outro componente que dificulta o 
desenvolvimento de base conceitual 
e metodológica para a operacionali­
zação da pesquisa, cujo efeito pode 
ser constatado ao observarmos os 
resultados obtidos em momentos dis­
tintos por órgãos que possuem, tam­
bém, objetivos diversos. 

A primeira definição operacional 
de favela surgiu em 1950 com oRe­
censeamento Geral do Brasil, con­
tribuição que Parisse (1969) destaca 
como uma das mais importantes do 
recenseamento. Ficou evidenciado, 
também, os primeiros problemas de­
correntes da aplicação do conceito 
para a quantificação e compatibili­
zação com outras fontes de infor­
mação de equivalente importância. 

6 Importante lembrar que as "forças políticas", representadas principalmente por parlamentares, sempre tiveram um papel importante na expansão, 
proliferação de favelas no município, sobretudo em períodos mais democráticos, aspecto considerado por Parisse (1969) ao analisar a expansão das 
favelas no Rio de Janeiro 
7 Revista Pensar e Fazer, 1988 
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Os primeiros censos de favela já 
revelavam a "dificuldade de definir 

favela, de indicar com certeza os seus 
limites" (ibid., p.18), as dificuldades 
de acesso e o perigo de se pesquisar 
em favelas como obstáculos ao seu 
estudo. A incompatibilidade dos da­
dos dos Censos de 1948 e 1950 cor­
robora esta asserção: 

domicílios a explicação é que "resulta 
da tendência natural dos pesquisado­

res a exagerar suas observações, pois 
basearam-se suas impressões nas ci­
fras excessivas de divulgação corren­

te, e da natureza acidentada dos terre­
nos onde a maioria das favelas se en­
contra localizada"(DGE, 1949, p. 8 

apud Parisse, 1969, p.13). 

Tabela 1- Dados gerais das favelas do Rio de Janeiro -1948/1950 

Anos 

1948 (preliminar) 

1948 (definitivo) 

1950 

Favelas 

119 

105 

59 

Dados gerais 

Domicílios 

70 605 

34 567 

44000 

Habitantes 

283 390 

138 837 

169 305 

População em 
favelas 

(%) 

14,00 

7,00 

6,00 

Fonte: Parisse, L Las favelas en la expansion urbana del Rio de Janeiro: estndio geográfico América Latina, Rio de 
Janeiro, v 12,n 3, p 7-43,jul/set 1969 

A análise do Censo das Fave­

las(l949), feita pelo Departamento 
de Geografia e Estatística da Pre­

feitura do Distrito Federal, relata, 
como causa das disparidades entre 

os resultados em relação ao núme­
ro de favelas, o fato de terem sido 

excluídos nos resultados definitivos 

"alguns núcleos formados em ter­
renos com situação legalizada, de 

propriedade dos habitantes e de ha­
ver computado, em uma só unidade, 
núcleos localizados na mesma uni­

dade topográfica com denominações 
diferentes" (DGE,1949,p.7 apudPa­

risse, 1969, p. 13). Associa-sedes­
ta forma a redução do número de 

agrupamentos a "uma melhor defi­
nição da área de favelas" (Parisse, 

1969) para os resultados definitivos. 
Constatou-se, então, que houve para 

o mesmo censo a utilização de cri­
térios diferentes ao se contabilizar 

estas áreas. 

Em relação ao número da popula­
ção residente em favelas e número de 

Os exemplos e problemas levanta­
dos para os primeiros censos se re­
produzem nos censos e pesquisas 
posteriores, assim como as justifica­
tivas para as distorções, conforme 
veremos ao analisarmos os resulta­
dos do IBGE e do IPLANRio para 
as décadas seguintes. 

Durante as décadas de 1950, 1960 
e 1970, as favelas eram definidas 
pelo IBGE de acordo com o núme­
ro de unidades residenciais, tipo das 
residências, condição jurídica de 
ocupação e infra-estrutura urbana: 

1. Unidades em número supe­
rior a 50, 

2. Predominância de casebres ou 
barracos de aspecto rústico cons­
truídos principalmente de folhas de 
Flandres, chapas de zinco, tábuas 
ou materiais semelhantes; 

3. Condição jurídica de ocupa­
ção: construções sem licencia­
mentos e sem fiscalização, em ter­
renos de terceiros ou de proprie­
dade desconhecida; 
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4. Ausência no todo ou em par­
tes de rede sanitária, luz, telefone e 
água encanada; e 

5. Urbanização: área não-urba­
nizada com falta de arruamento, nu­
meração, emplacamento. (Oliveira, 
1973, p. 2-3). 

Se até 1970 eram de acordo com 
a definição do IBGE, "aglomerados 

localizados em áreas não-urbaniza­
das, constituídos de habitações rús­

ticas ou improvisadas, desprovidas 
de melhoramentos públicos, construí­

dos em terrenos de terceiros (Censo 
Demográfico 1960)", em 1980, o 

próprio IBGE já admite que a maio­
ria dos domicílios era dotada de in­

fra-estrutura, ainda que carente: 

O chamado setor especial de 
aglomerado urbano é aquele com 
no mínimo 50 domicílios, em sua 
maioria dotados de infra-estrutura 
carente e geralmente localizados em 
terrenos não pertencentes aos mo­
radores como é o caso das favelas, 
mocambos, palafitas, malocas, etc. 
(Sinopse preliminar do Censo De­
mográfico 1980). 

Percebe-se que a partir de 1980 

as definições já dão um peso menor 
à falta de equipamento urbano básico, 

ao admitir-se em alguns casos a sua 
existência, mesmo que de forma pre­

cária ou parcial. As características 
físicas individuais das residências, 

também deixam de ser, pouco a 
pouco consideradas como elemen­

tos diferenciadores deste espaço, e 
são excluídas dos conceitos, que 
continuam, entretanto, destacando o 

aspecto da "desordem" e da falta 

de arruamentos: 

É o aglomerado de habitações 
que ocupa ilegalmente áreas despro­
vidas, total ou parcialmente de equi­
pamento urbano básico (Vereador 
Eliomar Coelho/1987)" "aglomera-
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do de habitações, não possuin­
do saneamento básico necessá­
rio a seus moradores, energia 
elétrica corretamente instalada e 
água ligada à rede geral; as 
construções são desordenadas e 
os acessos feitos por becos e ser­
vidões maltraçados; o terreno 
não é próprio, podendo perten­
cer ao estado ou a particulares 
e ocupados através do processo 
de invasão (Fundação Leão XIII/ 
1982)". "áreas com característi­
cas dominantes de invasão na 
época de sua ocupação e falta 
de título de propriedade da ter­
ra (Cadastro de favela, 1983)". 

Em 1980, o próprio IBGE já ad­
mite que a maioria dos domicílios 
era dotada de infra-estrutura, ain­
da que carente, da mesma forma 
que a Fundação Leão XIII ao ad­
mitir a existência de água e ener­
gia, embora instaladas de forma 
incorreta. O IPLANRio ressalta o 
aspecto de ocupação irregular, 
sem título de propriedade. 

Embora o Censo de 1980 não 
ressalte a característica quanto ao 
aspecto "rústico" da residência em 
sua conceituação, utiliza como cri­
tério para delimitação dos setores 
as características físicas das resi­
dências, feita de forma subjetiva 
pelos técnicos que participaram do 
censo a partir de: 

uma linha imaginária que corta­
ria as favelas a 20 metros de altura 
de sua base. Se abaixo desta linha 
predominassem domicz1ios de alvena­
ria, dotados de certa infra-estrutu­
ra, a área não seria considerada como 
setor especial e passaria a integrar 
um setor urbano sem características 
de favela (Oliveira,1983, p.22). 
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Este critério, contraditoriamen­
te ao conceito adotado no censo e 
outras definições para o período, 
superestimava as características 
físicas das residências, negligen­
ciava as diferenças internas das 
favelas, ocasionadas sobretudo 
pela desigual valorização do espa­
ço. Desconsiderava, ainda, as 
transformações que ocorreram 
quanto à ocupação, fixação e cres­
cimento das favelas, característi­
cas físicas das residências e níveis 
de urbanização. Os resultados as­
sociados tanto ao número de fa­
velas, como de sua população fo­
ram subestimados. 

Ao limitar o número de moradias 
e o aspecto da construção, a defini­
ção além de ficar imprecisa e subje­
tiva não considera a evolução da fa­
vela até hoje. Demonstra que os con­
ceitos e preconceitos relativos à fa­
vela, interiorizados por todos, são 
muito influenciados pelo senso co-

resultados da pesquisa nas análises 
inclusive do próprio IBGE. Como n< 

trabalho Favelas do Rio de Janeiro 
de autoria de Oliveira, que limitou< 
análise até a década de 1970 "im 
posta pela necessidade de reavalia 
ção dos dados de 1980". A auton 
justifica que: 

Tal necessidade começou a sel 

sentida quando, com a divulga 
ção dos resultados preliminares d( 
Censo de 1980, se constatou qw 
a taxa de crescimento da popula 
ção favelada do Rio de Janein 
havia sido de 11, 1% entre 1970 t 

1980, contra 68, 7% entre 1960 t 

1970, período em que foram sig 
nificativas as remoções de fave 
las. (Oliveira, 1983, p.20). 

A Tabela 2 nos possibilita com 
parar os resultados de 1960,1970 
1980 e 1991 dos censos do IBGE t 
verificar as possíveis distorções do1 
dados, conforme já foi colocado an 
teriormente 

Tabela 2 - População, taxa de crescimento e participação percentual da populacão 
das favelas do Rio de Janeiro - 1960/1991 

Anos 
População Taxa de 

Participação percentual 
das favelas crescimento 

1960 335 063 97,9 10,0 

1970 565 135 68,7 13,0 

1980 628 170 9,1 12,0 

1991 876 761 39,5 16,0 

Fonte: Censo demográfico 1960-1991 Rio de Janeiro: IBGE, 1966-1997 

mum, dificultando a absorção das 
transformações ocorridas e formali­
zação de um conceito de base técni­
co-científica operacional. 

A subestimação dos resultados do 
Censo de 1980 sobressai se consi­
derados os resultados de 19708

• Tal 
aspecto teve como um dos mais 
sérios efeitos a subutilização dos 

O fato de, na década de 1970, te 
rem sido poucos os casos de remo 
ção, dificulta a compreensão da que 
da acentuada da taxa de crescimen 
to da população favelada, adiminuiçã< 
da participação desta sobre a popu 
lação total, principalmente, se conside 
rarmos os significativos números da1 
décadas anteriores. Outros elemento1 

8 A discussão e crítica sobre a metodologia e resultados do Censo de 1980 são realizadas por Oliveira, 1983; Cavallieri, 1986 e Oliveira; Neumayer, 1983 
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como a apresentação de cresci­
mento nulo ou mesmo negativo em 
diversas favelas foram aspectos 
que ressaltaram a possível "distor­
ção dos dados", mais evidente ain­
da quando estes resultados são 
comparados aos do IPLANRio, di­
vulgados no mesmo momento do 
IBGE. entre 1982 e 1983, confor­
me podemos observar na Tabela 3 
e que demonstram total incompati­

bilidade dos dados. 

respeito a sua quantificação e ca­
racterísticas referentes ao número 
de domicílios e população, o IPLAN­
Rio realizou trabalho de compatibili­
zação dos dados. Buscou-se desta 
forma a criação de uma fonte bási­
ca de informações concernentes às 
favelas do município: 

Trata-se da compatibilização 
entre o material do cadastro de 
favelas, aos dados do IBGE e de 
outras fontes que os pudessem 

Tabela 3 -Dados gerais das favelas do Rio de Janeiro, segundo o IBGE e 
o IPLANRio - 1980/1981 

IBGE 

IPLANRio 

Órgãos 
Favelas 

192 

377 

Dados gerais 

Domicílios 

143 869 

164 863 

Habitantes 

628 170 

722424 

Taxa de 
crescimento 

% 

9,1 

27,8 

Fontes: Sinopse preliminar do censo demográfico 1980 Rio de Janeiro: IBGE, v 1, t 1, n 17, 1981; Cadastro de 
favelas Rio de Janeiro: Instituto de Planejamento do Município do Rio de Janeiro, 1983 3v 

complementar e enriquecer, com 
o objetivo principal de fornecer 
bases demográficas mais confi­
áveis sobre as áreas faveladas do 
Município do Rio de Janeiro 
(Contribuição aos dados de popu­
lação de favelas do Município do 
Rio de Janeiro, 1984). 
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Ao comparar os dados existentes 
com os dados do IBGE, encontrou­
se três situações principais quanto às 
favelas consideradas pelo IPLAN­
Rio. A primeira caracterizada pelo 
recenseamento de toda a área, a se­
gunda, de parte da área, e ainda os 
casos em que não foram recensea­
das como favelas e que constituíram 
a terceira situação. Neste último 
caso, foram incluídas nos Setores 
Urbanos não-especiais (SUs), con­
forme demonstrado na Tabela 4. 

Para cada favela foi realizada a 
correlação entre os dados do IBGE e 
as favelas listadas pelo IPLANRio por 
região administrativa, contendo o nú­
mero de domicílios segundo uma fon­
te e outra. Constatou-se uma diversi­
dade de resultados. Entre os quais, que 
os limites dos Setores Especiais de 
Aglomerados Urbanos - SEAUs -
correspondentes à favela (IBGE) foi 
o mesmo do IPLAN Rio, houve des­
membramento dos SEAUs de algu­
mas favelas, houve a fusão de partes 
de duas ou mais favelas, houve alte­
ração do nome das favelas. 

Outro fato a ser destacado é que 
muitas favelas, embora tenham sido 
recentemente cadastradas pela pre­
feitura, já tinham existência anteri­
or. Confunde-se assim em muitos es­
tudos o tempo de existência ou iní-

Os resultados diferenciados são 
conseqüência da utilização de con­
ceitos e metodologias diferencia­
das entre as duas fontes. O 
IPLANRio, ao delimitar o espaço 
da favela, considerou, como prin­
cipais, as características "de inva­
são na época de sua ocupação e a 
falta do título de propriedade da 
terra" (Cavallieri,1983) como pre­
dominantes. Ao contrário do Cen­
so de 1980, não limitou o número 
mínimo de domicílios nem consi­
derou a estrutura física dos mes­
mos, resultando na inclusão dos 
domicílios que apresentaram cer­
ta infra-estrutura e benfeitorias. 

Tabela 4- Dados gerais das favelas do Rio de Janeiro, segundo algumas situações 
encontradas na compatibilização dos dados IBGE x IPLANRIO- 1984 

Com objetivo de atualizar e corri­
gir as possíveis distorções até então 
existentes sobre as favelas no Mu­
nicípio do Rio de Janeiro, no que diz 

Situações 
Favelas 

Total 376 

Recenseou toda a área 160 

Recenseou parte da área 74 

Não recenseou 142 

Dados gerais 

Domicílios 

164 863 

107 708 

40560 

16595 

Habitantes 

722424 

466 716 

183 185 

72523 

Participação 
percentual 

100,0 

42,0 

20,0 

38,0 

Fonte: Contribuição aos dados de população das favelas do município do Rio de Janeiro Rio de Janeiro: Instituto de 
Planejamento do Município do Rio de Janeiro, 1984 
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cio da ocupação com o tempo de 
existência legal ou reconhecimento 
pelo poder público. Isto faz com que 
haja uma superestimação nos núme­
ros relacionados às décadas mais re­
centes, quando houve de forma mais 
efetiva um levantamento sistemáti­
co das favelas por parte do órgão 
de planejamento do município. 

Da mesma forma que há uma cer­
ta retomada da expansão das favelas 
no Município do Rio de Janeiro du­
rante a década de 1980, há compor­
tamento semelhante no que diz res­
peito ao interesse público pelas fave­
las, relacionado à abertura política e 
práticas mais democráticas de atua­
ção junto às favelas. Este interesse é 
de certa forma demonstrado, também, 
pela preocupação da prefeitura no 
reconhecimento das favelas existen­
tes, por meio de uma sistemática 
quantificação, conforme demonstra­
do na Tabela 5. De 377 favelas reco­
nhecidas pela prefeitura em 1981, há 
um salto para 545 em 1992. 

Ao observarmos os resultados re­
ferentes ao Censo Demográfico 
1991 no que diz respeito ao número 
de favelas, equivalente a 462, cons­
tatamos que persistem diferenças sig­
nificativas de resultados, se compa­
rados aos números do IPLANRio, 
conforme observado na Tabela 5. 
Acrescenta-se, ainda, que houve sig­
nificativo aumento em relação ao 
censo anterior que constatou a exis­
tência de 192 favelas (Tabela 3), in­
dicando possível adequação na ope­
racionalização da pesquisa a partir 
das distorções e críticas levantadas 
ao recenseamento anterior. 

O Censo de 1991 considerou como 
setores especiais de aglomerados 
subnormais, atribuídos às "favelas, 
mocambos e assemelhados", aque­
les constituídos "por um mínimo de 
51 domicílios , ocupando ou tendo 
ocupado, até período recente, terre­
no de propriedade alheia (pública ou 
particular) dispostos, em geral, de 
forma desordenada e densa, e caren-

Tabela 5- Evolução do número de favelas no Município do Rio de Janeiro -
1981/1992 

1981 

1985 

1990 

1992 

Anos Favelas 

377 

435 

460 

545 

Fontes:Cadastro de favelas Rio de Janeiro: Instituto de Planejamento do Município do Rio de Janeiro, 1983 3v; De­

limitação espacial das favelas do município do Rio de Janeiro Rio de Janeiro: Instituto de Planejamento do Municí­
pio do Rio de Janeiro, 1992 

9 As favelas do Distrito Federal e o censo demográfico 1950, 1953 
10 Censo demográfico 1970, 1973 
11 Metodologia do censo demográfico de 1980, 1983 

te, em sua maioria de serviços públi­
cos essenciais" (Censo Demográfi­
co: manual do recenseador,1990). 

Em relação ao IBGE, que somen­
te a partir do Recenseamento Geral 

de 1950 começou a dar tratamento 
específico às favelas, podemos ve­
rificar o tratamento diferenciado ao 

observarmos os conceitos, os pro­
cedimentos quanto à operacionaliza­
ção da pesquisa de campo e às for­

mas de divulgação. Quanto à no­
menclatura adotada, até 1960, rece­
bia a designação de favela9, em 

1970, era chamada de setores ex­
cepcionais10, em 1980, setor espe­

cial de aglomerado urbano 11 e, em 

1991, aglomerados subnormais12• 

No que se refere ao processo de 
delimitação ou a adoção ou não de 

base operacional para a pesquisa 
em favelas, também tivemos modi­

ficações no decorrer do período. 
Em 1950, considerou-se os cadas­
tros prediais domiciliares, em 1960, 

houve elaboração de cartogramas 13 

que consistiram no cadastro preli­
minar das favelas a serem recen­

seadas, tendo como base as infor­
mações de outros órgãos de atua­

ção mais específica em favelas, e, 
em 1980, a revisão e atualização 
dos limites das favelas em relação 
aos censos anteriores foram reali­

zadas em campo pelo pesquisador 
na ocasião do recenseamento14• Em 

1991, os setores foram delimitados 
e atualizados por ocasião da pre­

paração da Base Operacional Ge­
ográfica do Censo. 

12 Censo demográfico 1991: resultados do universo relativos às características da população e dos domicílios, 1991; MANUAL de delimitação dos 
setores e das zonas de trabalho de 1990, 1990 
13 Censo demográfico de 1960: favelas do estado da Guanabara, 1968 
14 cf corpo do trabalho, p 10 
15 Vide nota 9 
16 Tabulações avançadas do censo demográfico: resultados preliminares, 1971 
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No que diz respeito à divulgação 
dos resultados também foi observa­
do tratamento diferenciado Em 
1950 e 1960, houve publicações es­
pecíficas 15

, em 1970, foram publica­
dos nos resultados preliminares do 
Censo Demográfico 16 e os resulta­
dos de 1991 saíram publicados no 
Anuário Estatístico do Brasil1994. 

A falta de propriedade, a desor­
dem e densidade do agrupamento, 
assim como carência de infra-es­
trutura são aspectos que abstraídos 
das definições anteriores sintetizam 
as principais características ainda 
definidoras de áreas de favelas. 
Além de constituírem característi­
cas imprecisas, agravam-se a ge­
neralidade dos conceitos e a utili­
zação de termos como "geralmen­
te", "em sua maioria", "carência" 
não colocados de forma a possibili­
tar mensuração, denotando a difi­
culdade em se traçar parâmetros 
precisos Estes não são capazes de 
delimitar o quanto e qual a relevân­
cia dos aspectos destacados para 
diferenciá-los dos outros tipos de 
setores, em geral adjacentes. Não 
são capazes de traçar linhas di vi­
sórias, ou seja, estabelecer os limi­
tes entre uma favela e um setor ur­
bano não-especial. Aspecto este 
que consiste num dos principais pro­
blemas para o estabelecimento de 
consenso entre diversos agentes e 
usuários da pesquisa sobre favelas. 

A subjetividade que envolve o es­
tudo das favelas, conta com a difi­
culdade em conceituá-las e quantifi­
cá-las, assim como instrumentos me­
todológicos eficazes e adequados, 
como principais entraves. Contudo, 
a exemplo do que foi mostrado, tem 
havido um empenho, principalmente 
no nível das administrações munici-

pais, em tomá-las de fato reais, cri­
ando identidades para as mesmas. 
Embora sejam espaços irregulares, o 
fato do reconhecimento público sob 
a forma de cadastro, identificação 
nominal e planta das favelas, ratifi­
cam o seu reconhecimento e existên­
cia na cidade. Além das diferenças 
de resultados entre órgãos oficiais dis­
tintos, conforme apresentado anteri­
ormente: IDGE x IPLANRio, há, ain­
da, que considerar que estes ainda 
muitas vezes contradizem o senso 
comum, representado por fontes in­
formais que tendem a superestimá-los 

Considerações finais 
Ao longo das últimas décadas, o 

conjunto de transformações por que 
passou as favelas deixou marcas 
quantitativas e qualitativas nestas e 
na paisagem da cidade, represen­
tando importante elemento de re­
organização do espaço carioca. 
Entre estas transformações, as 
substituições dos barracos de ma­
deira, por construções de alvenaria 
e posteriormente a verticalização, 
que representa um dos indicadores 
do tempo de existência da favela 
seriam as mais marcantes. 

Os migrantes, perdem pouco a 
pouco a relativa importância que 
possuíam na composição dos mo­
radores da favela, em detrimento 
da mobilidade residencial no inte­
rior da própria favela e entre fa­
velas, que passam a ser mais sig­
nificativos no período. As fave­
las mais antigas expulsam, de for­
ma velada, seus habitantes de 
menor poder aquisitivo, dada a 
progressiva valorização do espa­
ço urbano e por conseguinte do 
espaço das favelas. 
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A falta de estrutura urbana e de 
bens que caracterizavam o morador 
e o seu modo de vida, seria outra 
importante transformação. Houve 
projeto de eletrificação, passaram 
por processo de urbanização, quer 
por iniciativa do estado ou por inici­
ativa particular, realização de proje­
tos de regulamentação da posse, 
mesmo que em alguns casos tenham 
atingido parcialmente algumas fave­
las. A aquisição de bens, hoje facili­
tada pela diminuição dos custos da 
produção, incentivo à importação e 
por conseguinte dos preços e pela 
"facilidade" dada pelo crediário, 
também alterou as características in­
temas das residências. 

Algumas "ruas" foram pavimen­
tadas, embora o traçado irregular 
persista na configuração destas, já 
que a estrutura urbana tem que se 
adaptar à forma das construções e 
às características internas da fave­
la, já solidificadas ou cristalizadas. 
A configuração interna do espaço 
das favelas, mesmo as mais urba­
nizadas é testemunha do seu pas­
sado, da forma original. 

As formas de comércio, que an­
tes eram representadas pelas biros­
cas e vendinhas, também se altera­
ram, tendo sido substituídas por mai­
or especialização do comércio atra­
vés de lojas e até minimercados. 

O conceito de favela é interi­
orizado e formado a partir de ca­
racterísticas associadas à cidade­
origem- Rio de Janeiro. Agrupa 
assim um conjunto de elementos, 
simbólicos ou não, responsáveis 
pela configuração no inconsciente 
coletivo e sua formalização. O es­
paço-favela relaciona-se assim à 
idéia de morro, pobreza, desordem 
dos barracos: 
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"Conjunto de habitações popu­
lares toscamente construídas(por 
via de regras em morros) e des­
providas de recursos higiênicos" 

(Aurélio, dicionário) 

"o que caracteriza as favelas 
é o ajuntamento desordenado dos 
barracos"(Aspectos humanos da 

favela carioca, 1960). 

Embora tenham ocorrido trans­
formações, para tornar realista o 
conceito da favela, há que se con­
siderar principalmente os elemen­
tos que a diferenciam do restante 
do espaço formal da cidade como 
características de invasão, ocasio­
nando posse irregular da terra; 
construção inicial de madeira, de­
notando necessidade de fincar ra­
pidamente a residência para garan­
tir a permanência, o traçado irre­
gular das ruas e das construções 
em decorrência do "ajuntamento 
desordenado'' dos barracos ou das 
primeiras construções que irão de­
terminar a forma definitiva do agru­
pamento, independente de passar 
por processo de urbanização ou 
não. Eles sobrevivem, não obstan­
te as transfomações que ocorrem 
e ainda que não tenham o mesmon 
peso em relação ao passado 

O contraste físico, cultural e so­
cioeconômico, em relação ao restan­
te da cidade, mesmo atenuado em 
alguns casos pelo aumento do grau 
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de diferenciação interna das fave­
las, acentuado pela mudança de no­
vos moradores "de classe média" 
para algumas favelas e a valoriza­
ção através de obras de melhoria, 
por iniciativas particulares ou públi­
cas, permanece como outro impor­
tante componente de destinação da 
cidade formal 

A questão que se coloca e mais 
importante na discussão é como de­
finir a favela e a operacionalização 
da pesquisa em favelas, ou seja· o 
que é favela e como estudá-la? 

Vimos que num mesmo órgão há 
dificuldades em se estabelecer parâ­
metros neste sentido, ao observar­
mos, no caso do IBGE, a modifica­
ção de critérios no decorrer dos Cen­
sos Demográficos. Tanto o conceito 
como a metodologia não são defini­
dos de forma clara e pragmática em 
cada período, fazendo com que um 
dos objetivos dos censos, que é pos­
sibilitar a comparabilidade dos tesul­
tados entre os períodos, não seja efe­
tivamente alcançado no caso das fa­
velas Há desta forma a tentativa de 
conciliar os diversos conceitos e tra­
tamentos estabelecidos por diversos 
órgãos - quer tenham a finalidade de 
pesquisa e planejamento (Institutos de 
Planejamentos locais, IBGE) ou as­
sistência social (Fundação Leão XID) 
-, e ainda conceitos e preconceitos 
existentes, associados ao imaginário 
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Resumo 
Este trabalho pretende contribuir para a discussão que envolve a conceituação e operacionalização das pesquisas 

em favelas. O caso do Município do Rio de Janeiro é estudado a partir da análise dos dados dos Censos Demográficos 
Brasileiros de 1950 a 1991 e da Prefeitura do Município do Rio de Janeiro. 

Abstract 
There purpose of this paper isto contribute to the discussion concerning the concepts and methodology applied in 

studyng slums (low income urban space) The case of Rio de Janeiro is studied using data from the Brazilian 
Demografic Censuses from 1950 to 1991 and from the municipal government of Rio de Jameiro 
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